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Decretos 
(N) o2  005 de 28 de fevereiro de 1978 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan-
do das atribuições que l,,he são conferidas pelo artigo 18, 
Item II, do Decreto-Lei n.° 411, de 08 de janeiro de 1869. 

RESOLVE:  

Att. 1.0  - Atribuir aos Cargos em Comissão e Fun-
ções Gratificadas, criadas pelo Decreto n2  70.672, de 19 de 
maio de 1972, e gratificação prevista no artigo 32, do De-
creto-Ll n2  411, de 08 de janeiro de 1969, pelo eeu valor 
máximo. 

Art. 2 - atribuir a mesma gratificação às Chefias 
existentes de fato, cr1a1as para efeito da Implantação ex-
pdrimeiital da nova organização administrativa, identifIca 
das pela Diretoria do Serviço de Pessoal, na forma do 
artigo 7•0  do Decreto (N) n2  011, de 19 de julho de 1976, 
alterado pelo Decreto (N) n O  015, de 29 de outubro de 
1976, conforme relação abai,ao: 

- Chefia do Setor de Mnnuteaç3o de Aeaonave 
- Chefia do Setor de Aeronave 
- Chefia do Setor de Prestação de Contai 
- Chefia do Setor da Salário- Famtlla 
- Oodendor da Garagem Territorial 
- Chefia do Setor de Expediente do SP 
- 

 
Chefia da Seção Mecanlada 

- 

 
Chefia do Setor de Previdência Social 
Scrtásjo do Junta Médica Pericial 

- Chefia do ExpedJen1e da SPESAS 
- Assistente de Planejamento 
- 8 Mecanógrafbs 
- Chefia do Satos de Folha de Pagamento 

Art. I - Os efeitos deste Decreto terão v4nsia a 
partir de 12  do março do córrente kno rer.bgadas ai dis- 
posições em contrário.

- 

Palácio do Setentrião, em Maeapã, 28 de fevereiro de 
1978, 89.0  da República e 352  da Criação do Prrlt6rie Fe-
deral do Amapá. 

Prof. Paulo Ferjando Batsta Guerra 
Governador Subuttuto 

(N) N.° 007 de 01 de março de 1978 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, Item 
II, do Decreto-Lei n2  411, de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o disposto no artigo 30 e seus parágeafos, 
do Decreto-Les n.° 200, de 25 de fevereiro de 1867, e 

CONSIDERANDO: 

- que a administração tem necessidade 'de legibimar 
o eecarc4eio de suas atividades de âmbito Interno através 
de kiormas que expressem a conduta e o -contrtemento 
geraib que visam o bem de Serviço Público; 

- que é de sua competência criar Comissões Coor-
denadoras de Av1dedds, Grupos de Trabalho, Grupos de 
Tarefas e outraS que mediante efetMa _ supervisão do 
poder público, sirvam de instrumntos eom1emenres ao 
alcance dos objetivos e demais Interesees da admnIstraç,io. 
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EXPEDIENTE 
IMPRENSA OFICIAL 

Diário Oficial do Território Federal do Amapá 
* Diretoria 
* Administração 
* Redação 
* Parque Gráfico 

Rua Cândido Mendes s/nQ -• Macapá - T. F. A. 

TELEFONES: 
Gabinete do Diretor 5463 
Chefe das Oficinas 5307 

DIRETOR 
IRA NILDO TRINDADE PONTES 

TABELA DE ASSINATURAS E PUBLICAÇOES 

NA CAPITAL 
Anual Cr$ 500,00 
Semestral Cr$ 250,00 

OUTROS ESTADOS E MUNICIPIOS 
Anual . . , Cr$ 800,00 
Semestral Cr$ 400,00 

D.O. número atrazado: aumenta cinco cruzeiros 

RESOLVE: 

Art. 1 - Criar, na Diretoria do Seavlço de Pessoal 
do Governo deste Território, em caráter provisório, um 
Grupo Tarefa destinado a executa no prazo de noventa 
(90) dias, todas as atividades relacionadas a atualização db 
Qadasbro Geral de Pessoal dos servidores do Governo, a 
nível Esatutárip e Temporáro. 

Art. 2 - Estruturar o Grupo Tarefa na forma do 
presente Decreto, combinado coeri as dis,egiões ch-ntidais  
no Decreto xi° 67.326, de 05.10.70, cckforme consa o 
Artigo 2.0  Item III, e parágrflo únko do Artigo 4.0  do su-
praeIado diploma legal, como segue: 

1 (um) - Coordenação do Grupo Tahef; 

1 (uma) - Equipe de,A'haltas Supervisores com-
posta de 04 (quatro) elementos; 

1 (uma) - Equipe de Operadores DetHógrafos 
composta de 8 (oito) elementos; 

1 (tn) - Equipe de Arquivistas Mantpuiadores, 
composta de 04 (quatro) elementos; 

1 (uma) - Equipe de abo10 constituída de 16 
elementos das diversas Secretias de Governo e órgãos 
equivalentes para a obnção dos dedos necessários a 
complementeço dos trabalhos. 

.Art. 30 Atribuir ao Coordetiador do Gutipo Tarera 
e demais integrantes bodas as responsabilidades pele fiel 
execução das tarefas relacionadas aos objetivos expressos 
no Aitigo )0  do presente Uecreto. 

Art. 4 - Revogadis as disposições em contrrIb. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 01 de março 
de 1978, 89.' da República e 35.0  da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Prot. Paulo Fernando Babista Guerra 
Governador Substituto 

(P) n.° 0080 de 28 de fevereiro de 1978 

O governador do Território Federal do Amapá, usao 
do das afribuições que lhe São conferidas pç10 artigo 18. 
itenj II, do Decreto-Lei n2  411,de 05 de janeiro de 1969, e 
tendo ern vista o que consta o Decreto (E) e.°  002, de 21 
de teverebo de 118. 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Nomear Maria da Glórih Oliveira Am'orim, 
ocupante da ftinção de Assistente Social da Tabela de 
Pessoa4 Especialista Temporr10 do. Governo do Território 
Federal do A'mapá, para exercer. a Chefie da Coordenado-
ria de Trabalho e Serviço Social, com as vantagens de cor-
relates do supa mencionado dlplbrea legal, a partir de 1.0 
de março do correr$e ano. 

PUBLICAÇÕES 

Página comum, cada centímetro por coluna Çr$ 20,00 
Preço deste Exemplar Cr$ 2,00 

Matéria para publicação das 07:80 às 12:00 e das 
14:80 às 17:30, excetuando os sábados. 

RECLAMAÇÕES - 24 horas após a circulação do 
Diário, capital, e 8 dias nos municípios e outros estados 

OFICIO OU MEMORANDOS - Deve acompanhar 
qualquer publicação. 

ASSINATURAS - Capital, Municípios e outros 
estados em qualquer época. 

FORMA DE PAGAMENTO 

Avulso: Em moeda corrente 

Assinaturas e Publicações: Em cheque nominal para 
«Serviço de Imprensa e Radiodifusão do Amapá - 

SIRDA» 

Assinaturas vencidas poderão ser suspensas 
sem aviso prévio. 

- Este Diário Oficial é encontrado para leitura nas 
representações do Governo do Amapá em Brasília-DF 

e Belém, Estado do Pará. 

Art. 2.0  - Suspender o contrato de trabalho da ser-
vidora durante o período em que permanecer no exercício 
da Chefia, em decorrência dos efeitos do artigo anterior. 

Art. 3
•
0 
- Fica revogado o Decreto (N) n.° 039, de 

15 de dezembro de 1977 e demais disposições em cont*rio. 

Palácio ,do Setentrião, em Macapl 28 de fevereiro 
de 1978, 899  da República e 35.0  da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Prof. Paulo Fernando Batista Guerra 
Governador Substituto 

Coordenadoria de Administração Geral 
Serviço de Pessoal 

Visto: 
Geraldo Mageila Fontine11i Ribeãro 

Coord. de Administração 

Resultado do Co.nt'urso Público para o Ministério 

Ekütal n2 04/78-P/COAG 

A Diretoria do Serviço de Pessl da orde- 
nadoria de Administração Geral do Governo do 
Territ'ório Federal do Amap, torna público atra-
vés do prese.nte#, a reQação dos candidatos aprova-
dos no Concurso Público para preenchimento de 
vaga existentes na Tabela de Pessoal Temporário 
do G1overn'o desta Unidade, r.e&izado nó dia 18 de 
fevereiro de 1978, pelo Núcleo de Recur"os Huma-
nos da Secretaria de Educação e Cultura, sob a 
CoordeL'iaç.o Geral db Centro de Desenvolvimento 
de Recursos Humanos do Governo do T'erri(ório 
Federal do Amapá, conforme Edital n2  0001/78-
50EC, de 10 d'e fevereiro de 1978 e Portaria n9  029/ 
18/SAF, de 17.02.78, para exercício do Magistério: 

PR - ESCOLAR N.° PONTOS 

Mh'aci da Silva Costa 37 
Maria de Nazaré Fonseca Alcântara 37 
Creuza Maria cos Santos Dnasceno 36 
Adenize MarIa Lacerda Pimentel 34 
Maria Ete1a Coelho Morais 32 
Maria Salete Borges Shibayama 30 
1a a 4.a SÉRIE N.° PONTOS 
Maria das Gras e Silva 41 
Regina Célia A1b uqu.erque Monteiro 41 
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Joajia Shtos de Moraes 40 
Nilza Marques da Silva 40 
Edgleuma Fátima Ferreira Feijó 39 
Mirian Nunes Sá 391  
Edn Maria de Araújo Freie 38 
Ediuza Rosa da Silva 38 
Valbem Pereira de Souza 38 
Duma Pimentel Cavai'cant€ 27 
MagróMa Ferreira Feijó 37 
Vicência Montiiro Lemos 37 
Olda1i'd do Carmo Saraiva 36 
Maria Irene da Silva Moraes 316 
Maria Leite Mn,onça 36 
Maria Célia Pantojq da Silva 35 
Maria Lourdes de Souza Barreto 35 
Ruth, Maria Maciel 'Ilolosa 35 
Cleoci 8enjam1m de Andrade 34 
Uarci Cantuia Barbosa 34 
Magda Ferreira de Souza 34 
Maria Barros Nogueira da Silva 34 
Maria Raimunda Coutinho de Souza 34 
Odete do Espírito Santo Castilho 34 
Raimunda Alves de Moraes 34 
Sandra Coneição Menezes de CantuárM 34 
Hilda Maria Barbosa Maciel 33 
Janete Benjamim Go.nles 33 
Maria das Graças Magalhães Lobato 33 
Maria José Almeida de Scuza 33 
Aluizio Pinto de Abreu 32 
Ana Alz*a Marques 32 
Claudete Costa Rodrigues 32 
Esmeia1da Pinheiro Santos 32 

u2alina Maciel da Silva 32 
Francisca Atalde Furtado 32 
lolande Ooe4ho Regis 32 
Irne Façanha de Oliveira 32 
Jessy 1odrigues Sabra 32 
Jurema Pereira dds Santos 32 
Maria Aparecida Nobrie Lopes 32 
Maria Célia da Silva Pinheiro 32 
Maria Coelho das Santos 32 
Maria Francinete da Silva Ataide 32 
Maria Nakaró Dias Alves 32 
Marivalda Barbosa da Silva 32 
Oneina Moreira de Souza 32 
Raiminda das Graças dia Silva Favacho 32 
Ruth Maria Dela Rovera L. Magalhães 32 
Safira Coelho Coiti!nho 32 
Ana Rosa Marinho de Almeida 31 

Danielson Pantaleão da Costa 
Co4na da S11lva Berreiros

3r 
31 

Fertndira de Iima Ferreira Góes 31 
Maria Doralice Batista Gonçalves 31 
Maria Flia Vilhe na Rebelo 31 
Maria de Lourdes Vilhena Vieira 31 
Maria das Graças tjchôa de Oliveira 31 
Maria José Almeida da Silva 3'l 
Maria de Nazré da Silva Alves 31 
Maria do Perpétuo Socorro de S. Avila 31 
Maria Zenira Silva de Miranda 31 
Olendtna Marques da Silva 31 
Raimunda Ferreira dos S&rftos 31 
Raimunda No*alp Serra Alves 31 
Socorro de Nazaré Soa Silva 31 
Maria Helena Souza Olvedna 30 
Maria José Malrinho Alves 30 
Maria Pereira de Oliveira 30 
Orlandina da Costa Pereira 30 

59  a 89 SÉRIE NQ PONTOS 

Venide Oherfen de Sotza 48 
Raimundo Vi4hena da Rocha 46  

Maria Ângela da Costa Nunes 46 
Aldenoura ffigo Braga 43 
Raimunda Negreiros de Alenr 43 
Maria Vitória da Costa Chagas 41 
Aotonfo da Silva Guedes 40 
Marila de Fátima Aridracle Smith 38 
Nair Miranda de Moura Palha 37 
Maria Ivete Souza de Oliveira 36 
Maria Lídia Neri Mkdesto 
Iracema da Rocha Gomes 
Elita Nunas de Meio 31 
M1res Souza de Almeida 30 

Especialistas NO Pontos 

Juventieia Viena Holanda 
José dos Reis (2.mbraia 
Iranilcláe de Araújo Ferreira 
Niva ida da Rocha Portal 
Maria da Conceiç. do Amarei CaDdoso 
Maria Lúcia Machado Cambraia 
Rosalda ivone Oliveira Custódio 
Dornings Nery da Silva 46 
Crispim Torres dos Santos 146 
Maria Neua Carmo de Souza 45 
Ana Alves de Oliveira 44 
Jurema Moraes dos Santos 43 
Maria Goiete de Moraes 42 
Raimundo dos Soantvs Vieira 42 
Domingas Rosa Ama.najás 42 

Magistério d'e 20. Grau Mddlnte 
Provas de Tttulo N°. Pontos 

Maria Isaias de Castro Araújo 70 
Denise Tornelly Saint Just 55 
Maria Nupcina Silva Dias 52 
Heloisa da Silva Albuquerque 50 
Maria da Conceiçãc Coe'ho de Souza 49 
Maria de Fátinia Santos Vilhena 49 
Maria das Dores dia Silva Sdue 48 
Elniiia Barbosa Fonsca 46 
Ei*lton José Cardoso 48 
José Pierre Carneiro Neto 48 
Nilson Montoril de Aaújo 44 
Rosa de Fátia Csmpbell Mc*itinho 44 
Joanes de Oliveira Dias 44 
José Veris,imo Tavares 43 
Raimunda Coeli Tavares Magalhães 43 
Maria das Graças de Araújo Aguiar 42 
Qe)ste Mendes Simões 40 
Mair Furtado de Meio 
Adalgiza da Silva Eles 
Maria leanaide Ca&npos Soares 
Maria de Naziaré Ohahini Melém 
Antonio Cabal de Castro 

Magistério de 20  Grau Mediante Teste 
de Língua Portuguesa e Didática 

Ana Fernndes Trlhdade 37 
José Leoves Tetxeira 36 
José Vidal Picanço 34 
Manoel Rodrigues de Albuquerque 184 
Ant&do Carlos Palheta Soeiro 33 
JJS Lúcio da Silva Teixeira 32 
Manoel Sobrei de Souza 312  
Raimundo Barbosa da Silva  
Oremilc)o da Silva Gibson 
Jqsé Jaime de Lima 

Os candidatos relacionados no item «Mg1s4ério 
de 210  Grau, mediante provas de tftulos, foram 
selecionados seguido normas regu1amentarea esta-
belecidas pela Secretr1a de Educação e Cu.itur, e 

53 
51 
49 
48 
47 
47 
46 

40 
40 
40 
40 
3% 

N°. Pontos 

32 
31 
30 
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aprovados pego Exm°. Sr. Secretário de Educação 
e Cultura, ofL1me Portaria Q 045,P7-SEC, de 
16 de fever'eo de 1978. 

Os çarViidat s racionados  nos itens «Pré-Es-
coJar» e «i. a 4 Série», serão contratados na 
função de Prdfesor Primário, enquanto q ie os 
demais, serão cllontratatios na função de Professor 
do Ensino Médio. 

Os valores ataibuídos en pontos obtidos pelos 
candidatos, foram calculados com base nas Normais 
Regulamntares do Coticueso Público, para o Ma-
gistério, conforme Eiital n,° 001/78-SEC, homo1c 
gado por tsta Diretoria de Pessoal a Coordenado 
pelo Centro de Desenvphimento de Recursos Hu-
manos, consoadte Decreto Governamental. 

Diretoria do Serviço de Pessoal, em Macapá 
08 de março de 1978. 

Bel. Miracy Maurício ?'ves 
Direbor do SP 

Companhia de Agua e Esgoto do Amapá 
CAESA 

Ata da Primeira Asseimbléia Geral Extraordi-
nária do Companhia de Água e Esgoto do Amapá, 
inscrita no Çadiastro Geral de Contribuintes do 
Ministério da Fazenda sob o n2 05.976.311/0001t04, 
realizada no dia 14 de Jevereiro do ano de hum 
mil novecentos e setenta e oto, tendo em vista a 
Reforma de seu Estatuto, em consonância com a 
Lei n2  6.404, de 15 de dezembo dP, 1976. 

Aos quatorzei  dias do mês de fvereiro do ano 
de hum mil novecentos e setenta e oito, às pve 
horas e trinta minutos, na sede soodal d'a Com-
panhia de Água e Esgoto do Amapá, à Avenida 
Ernestino Borges, 222, nesa cidade e Macapá 
apttki do Terøtório Federal do Amapá,  presentEW  

acionfts representando mais de 94°/a (rroerEa e 
quatro pofr cento) das ações da empresa, conforme 
se verifica pelas arsinaturais anstan'tes no «Livro 
de Presea», realizou-se,  a primera reunião da 
Assembléia Geral Exibraordiriria da referida 
Companhia, convocada especialmente para atender 
o qie dispõe a -Lei federal n2 6.404, de 15 de 
dezembro de 1916, parWculsmte no tocante à 
refoeima dtj Estatuto da sod'edad, constituição, 
por eleição, do Conselho de Admistnaão e fixa-
Qão da remuneração de seus membros. Ao veriftca 
a existêncja de numero legal de acionistas presen-
tes, o senhor José Maria Papaéo Paes, Diretor-
Pilesidente da empresa e Presidente da Assembléia, 
scbljcita-lhes seja Indicado um, entre eles, para se-
coetariv a reunião. A indicaão, aceita por tdos, 
recai 'sobrê a acIortstas Edinebe Nunes de Morais 
que, imediatamente, assume os trabalhos clo Se-
cretára da Asembléia. Em seguida, ainda com a 
pftlavra, o Diretor-Presidente da Companhia con-
vida, para fazei' parte da mesa diretora dos tra-
balhos, o E lenss1mo Senhor G'ovtrnador do Ter-
ritôrio Federal do Amapá, Comandante Athur 
Azevedo Hennlng, represg]tante do maior acionista 
da empresa, atribuindo-lhe a Preaidência de 
Honra da reunião. Convide aiiídd o participar 
da mesa o professor Heitor Azevedo 
P 1 c a n ç o. Diretor-Financeiro da empresa. 
Constittia a mesa, o Diretc,r-Presidente, senhor José 
Maria Pa1éo Paes, deara instalada à primra 
reunião de Aíssembléia Geral Ext0aordlnár4a da Com-
panhia de Água e Esgoto o Amap, comunicando  

aos acionistas que sjia convocaão e rea1izao tem 
por fim ecclusivo delibe,ez' s.cbre a reforma do 
Estatuto da Compaiha, eleição dog membros do 
Conselho de AdministraçMo e Fixação da remune-
ra,ç'ão desses mesmts membros, salientando em se-
guida, que tais eventos são Imposições da nova 
Lei que rege as sociedades por ações. Pediu, então, 
à Secrtárta da reunião que procedesse à 4eitura 
do Edital de Convocação di Assembléia, publicado 
no Diário Ooial do Amapá, números 2660/261, 
2662663 e 2664/2665, dos dias 31 de janeiro e  12  
de fevereiro cito ano em cuiso, 2 e 3 e 8 e 9 do 
mês corrente, respectivamente, o que foi feito, e 
Cujo teor é o seguiftite: <<Companhiço de Água e 
Esgoto do Amapá - CAESA, Assembléia Geral 
E*traordtnéria, Convocação. São convidados os se-
nhores acionitas da Companhia de Água e Esgoto 
do Amapá - OASA., a se reunirem em Assembléia 
Geral Extraorinária, a realizar-se, em sua sede, 
na cidade de Mcapá capital do Território Federal 
do Amapá, à Av. Ernestino Bonges, 222 às 09:30 
horas, do dia 14 de fevereiro d'e 1978, a fim de 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Re- 
forma dos Estatutos, ob'jetivando sua adrVptaçã às 
disposições da Lei 6.404/76; 2. EIeão dos mem-
bros do Conselho de Administração; 3. Fixação da 
remuneração dos membros do Conselho de Admi-
nistração. Macapá 28 de janeiro de 1978, JQs 
Maria Papaléo Paes, Diretor-Presidente». Com a 
palavra, novamente o Diretor- Presidenteda CAIESA 
teceu breves considerações a respeito da proposta 
de reforma, do Estatuto da empresa, esclarecendo 
para conhecimento dos acionistas presentes, que 
estivera com ela, proposta, no iMinAstério do inte-
rior, era Brasília, e em outras repartições federais 
daquela cidade, onde os setores especializadds de 
tais órgãos a acharam confbrne e coerente com os 
dispositivos da Lei n.° 6.4404, de 15 de dezembro 
de 1976. Salientou ainda nis que discutira tam-
bém o refeHdo projelfo de reforma com juristas 
aa Consultoria Jurídica do Governo do Território 
Federal do Amapá os quais pouco tiveram que 
acrescentar no sentido d torná-lo não só o mais 
perfeito possível em função da Lei mais ainda em 
raz'ão das peculiaridades da empresa. Continuou 
dizendo que, dessa forma, esperava que o doeu-
mento fosse apno'vado pele Assembléia, justificando 
que, no seu entendimento, o novo Estatuto, na forma 
em que se acha sado, virá certamente contribuir 
prara acelerar ainda mais o crescimento da enpre- 

e tornar 'mais ágil a flexível o seu sistema de 
administração. E'm seguida, requerendo a atenção 
dos acionistas presentes, o Diretor-Presidente soli-
citou .à Sretótia da reunião que passasse a ler a 
Integra do texto do Estatuto proposto, o que ime-
diatamente foi Wto,  tendo o aludiklo dociumento o 
seguinte teor: «Companhia de Água 'e Esgoto do 
Amapá., t)ecr.eto-Lei nt° 490, de 04.3.6, Estatuto 
da Companhia de Águia e Esgotp, Capítulo 1, Se-
ção 1, da Orgeização, Compttêncis, Nome, Sede, 
Objeto e Prazo. Art. lP - Sob a denominação de 
Comania Ie Água e'Esgoto do Amapá-- CAESA, 
criada pelo Detreto-Lei n2  49(), de 4 de março de 
1969, é instituída a presente sociedade de econo-
mia miata, cuja finalidade é a de dooitinar o pia-
nejamento, ex4ecuta'r' e explorar os senviços públi- 
cos de sahernento básico neste Terriltirio, mèdiante 
convênio tom os municsípios. (Art. 1.0  do Decreto- 
Lei já mencionado). Art. 2.0 A Companhia terá 
a sede de sua administração e o seo domicilio na 
cidade de Mcó, po4endo, ,orém, manter suas 
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atividades em outras localidades deste Território, 
segundo às nesessidades de seus serviços. Art. 30 

- O prazo de duração da Comnhia será por 
tempo indeterminado. Art. 42 - A CAESA, reger-
se-á pelo seu Estatuto, pelo dispoalit no Decjto-
Lei n° 490, de 4 de março de 196, e demaf dis- 
posições relativas às Sociedades Anônimas. Seção 
II, Da competência. Art. 5•0 

- Compete à CAESA, as 
seguintes aribuições, além do que foi prescrflo 
no art. 12: a) promover os estudo técnicos, eccnô-
micos e financeiros relativos a projetos de abaste-
cimento de água e esgotos sanitários; b) fixar ta-
xas, tarifas e preços pábl'icos dos serviços que lhes 
cabem, reajustando-os, sempre que necessário, de 
modo a atenir a amortização dos investiments, 
à cobertura dos custos de operações e manutenção, 
bem como à previsão de reservas para a dereciação 
e financiamento da expansão dos sistemas; C) arreca-
dar as importâncias devidas pela prestação de seus 
serviços; d) cumprir a política de sorezmEntc formu- 
lada pelo Governo do Território do Amapá, den' 
tro de suas atribuiões; e) contrair emØréstirnos 
contratar financiamentos; f) celebrar acordos, con-
vênios ou contratos paro a exe4ução de obras de 
s'rneamento básico; g) promover desapropiisçâo e 
encampação de seus contoatos de interesse 
social e público, rara atender a implantação, 
expamão e execução dos planos de sanftea- 
manto básico do Território do Amapá; h) estabele-
or servidõs de p sagens necessási s aos seus 
serviQos; 1) receber doações, subvenções e auxílios 
destinados ao Territóri10 do Amapá, para as obras 
de saneamento básico e administrar o Fundo de 
Saneamento do Amapá - FAESA; j) contratar 
pessoal segundo a Legisleç'ão Trabalhista, ficando 
essa1vdos os cNraitos dois servidores públicos que 

forem ceditios à CAESA, os quais terão o seu tem- 
po de 3erviç2 contados para os efeitos de aposen-
tadoria, disponibilidade, promoção e gratificação 
adicional. (Art. 82  do citado Decreto-Lei). Seção M. 
Da Inompetência. Art. OQ - A CAESA não pode 
prestar serviços gratuitos nem conceder abatimen'. 
t s em seus preçs, tax'as e. tarifas. Capítulo II, Se-
ção Única. Do Qopital e das Ações. Art. 72 - o 
c.apita1 social da Companhia (CAESAO é de Cr$... 
i.çoo.000,00 (hum milhão de cruzeiros), representa-
do por 1.000000 (hum milhão) de ações ordinárias, 
no valor nominal de Crl$ 1,110 (hum cruzeiro) cada 
uma. § 12 - As açõs ordinárias serão nominativas 
e, caia uma delas, conrespondar a ukn voto nas 
deliberações da Assembléia Geral. § 2 0  - Terão 
direito a voto os acionistas que, na forma da Lei, 
se fzerem representar nas Assembléias Gerais. § 
3.0  - A capitalização da reserva de correção mo-
netária far-s-á sempre por alteração do ualor no-
minal tias ações, e h de lucros podrá ser feita, 
também, pala emissão de novas açés. Art. 8.0  - 
poderá a CAESA cpita1izar, tiuraite o exercício 
sdc4a1, os créditos legais de capital, assim como os 
decorrentes dos valeres oriundos da exect1ção de 
obras de expansão da empresa, ficando autorizado 
o aunento do ospital social 'independentemente de 
reforma estatutária. § 1.0 - Ao Oonslho de Admi-
nistração competirá fundametar a proposta de eu-
manto de capital a ser apreciada pela Assem-
bléia Geral donvocada para esse fim. § 22 - Os 
acionistas inscritos no Livro de Registro de Ações 
terão a &léferênc4a ria subscrição de novas ações, 
guardada a proporção e respeitadas as condições 
que tiverem sido pescrits na Assembléia. Art. 92 
- O Governo do '1erritório Féderal do A m a p á  

subscreverá pêlo menos 51% (cinquenta e um por 
cto) do c.4ita1 da Companhia (CAESA), dendo 
integralizar o valor subscrito de acordo com o de-
terminrdo pelo § 2.0  do art. 32,  do DeoretoLei 
490/69. Art. 10 - O valor das ações subscritas, 
excetuando o Governo d'o Amapá, poderá ser pago 
em prestações de 10%, sendo que a primeira de-
verá ser cumprida no ato da sutscrição e as 
demais nas datas fixadas pela  D  r e t o ri a, 
respeitando-se, no entanto, de uma para outra 
chamada, o intervalo mínimo de trinta (30) dias. 

1. - O val°r das ações subscritas poderá ser 
pago de uma só vez. § Q°. - O acionista que 
deixar de atender às chamadas, não pagando as 
pr?stões devidas nos prazos fixdos, ficará sujeito 
à mora, podendo a Diretoria, na forma de Lei, 
mandar excuta' o acionis* pelo valor da presta-
ção ou mandar vender suas ações, por conta e 
risco do acionista, na bolsa, de 'tulos, dd ardo 
com o determinado no art. 107, da [ei 6.404/76. 
Art. 11 - A conersão das ações nominativas em 
ações ao portador somente pode ocorrer por deli-
beTaçâo da Assembléia Geral, especialmente con-
vocada para esse gim, desde que, na forma da Lei 
estejam tota1mente. integralizadas. Copítt2lo III. 
Seção tlnica. Assrnbléa Geral. Art. 12 - A As-
sembléia Geral Orddnária reinir-se-á, anualnient'e, 
até o último dia útil do mês de abril, a fim de: 
1 - tomn as contas dos aciministadores, exami-
nar, discutir e votar as demonstrações tinanceiras; 
II - deliberar sobre a destinação do lucro líquido 
do exercício e a distribuição de dividendos; III - 
eleger os aimiMstr'adores e os membros do Con-
selho Fiscal, quando for o caso; IV - aprovar, 
de acordo cqm o art. 167, dá Lei 6404/76, a cor-
nação da expressão monetxia do Capital Sdclal; 
V - fixar, de acordo com a Lei, a remuneração 
dos ad'ministrdores. § 1.0 - As Assembléias Ge-
rais Ordinárias serão convocadas e instaladas na 
forma da Lei e do Estatuto,  da CAESA. § 2.0  - 
Na fixaçAt da remuneração de que trata a alínea 
V, d10 presente artigo, a Assembléia obrigatoria-
mente observará o que a respeito dispuser o Con- 
selho de Desenvolvimento Econôtnieo. Art 13 
A lssembléia Geral poderá reunir-se, extraordi-
nariamente, se'mpre que os intereses de Compa-
nhia o exigirem, pior convocação: a) do Conselho 
de Administração ou da Diretoria, na forma da 
Lei; b) do Conseo Fica1, na forma da Lef; e') de 
acionistas, na forme da Lei. Art. 14 - As Assembléias 
Grais senão instaladas e dirigidas pelo  Di!letot-Presi-
derate ou seu substituto, cabendo ao acionista corftro-
ladop o seu rel*esentante a Presidência de Honra da 
Assemb1ia. Capítulo IV. Cbnselho de Adnit*tração 
e Diretoria. seção I. AdminisWaçã da Comauhia. 
Art. 15 - A administração da Companhia será 
constituída por um Oonselho de Administrção, 
órgão de deliberação oo1egida, e por uma dlketo-
ria coh função administrativa. Parágrafo Único: 
Com peti'rá à diretoria, a administração d'e Companhia. 
Seção II. Conselho de Adtnin!steação. Art. 16 - O 
Conselho de Administração da Cbmpaniie de Água 
e Esgoto do Amspá - CAESA, será conptituldo 
por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) Qdplenten, 
pessoas naturais, residentes ho país, acion!tas da 
empeaa, eleitos e destituiveis a qualquer tempo 
Veda As*mhlIa Geral, que, por maioria de votos, 
Lndicart dentre os membros efetivos ee1tos o Pre. 
liente e seu substituto. § 1.0  - Aos acionistas 
minoritários, obm direito a voto, é 
assegurado eleger 1 (um) ds Conselheiros, se 
maior número não lhes couber, pelo -processo do 



2a. fetra, 13 de março de 1978 DIARO OF1AL 69. pág. 

   

voto rnúltipk', na forma da Lei; § 2.0  - So me-
1 gíveis para o ccrgo de Conselheiro pessoas impe-
didas pelo disposto no § 1.0 do Art. 147, da Lei 
6.404/76; § 3 0  - O' mandato dos membros do 
Conselho de Adminkstração será de 3 (três) enps, 
permitida a reeleição. § 4 0  - A investidura dos 
Conselheiros far-se-á mediante a assinatura do 
Termo de Posse, 1avrdo no «Livro de Atas» do 
Conselho de Administração, nos 3Ô (trinta; dias 
que se seguirem a eleição. § 52 O Conselheiro 
que não a'ssinar o Ter!mb de Posse no prsazo pre-
visto no parágrafo anterior, salvo justificação acei-
ta pePo Conselho de Administração, terá a sua elei-
ção tornada sem efeito. § 6.° - A substituição do 
membro efetivo do Conselho de Administração se-
rá ;ealizada mediante ccinvcc pão, pela urdem de 
eleição, de um dos 3 (três) suplentes edeitos pela 
Assembléia Geral. § 7 0  - Perderá o mandato o 
Conselheiro efetivo que, sem motivo justificado, 
dixr de comparecer a 4 (quatro) reuniões ordi- 
nárias consecutivas ou 8 (oito) interpolada no 
mesmo exrccio. § 8.0 - O valor da remune-
ração menr& dos membros em lexercício do Con'-
selho de Administração será fixado anualmente 
pela Assembléia Geral e correponderá a todos os 
trabalhos afetos ao Conselho, inclusive reuniões 
ordinárias e extraorciinárias. Art. 17 - O Conse-
lho de A'dministração reunir-se-á na sede da 
CAESA, ordinariamente, pele menos 1 (umai) vez 
por mês, e, extraordinariamente, quando convoca-
do por seu Presidente, ou, no impedimento deste, 
por seu substituto legal. § 1.0  - O Conselho de 
Adrninistraão somente poderA deliberar com a pre-
sença do seu Presidente, ou de seu substituto legal, 
e de mais 1 (um) de seus membros, no mínimo. § 22 
- As deliberações do Conselho de Administração 
serão tomadas por maioria de votos, caberldo ao 
Presid'ertte, além do voto comum, o de desempate. 
§ 39 - No resguardo do intenesse social da em-
presa, o Presidente poderá vetar deliberaçõea do 
Conselho de Administração, submetendo o objeto 
das deliberações vetadas à consideração da 
primeira AssemHéie Ge-aJ realizada após 
o veto. § 

4•0 
- As déliberações do Conselho de 

Administrao; quando em øaráter decisório, toma-
rão a forma de Resolução. Art. 18 - De acordo 
com o determinado no •'irt. 142, da Lei 6.404/76, 
compete ao Conselho de Administração: 1 - fixar 
a orientação geral dos negócios da aompanhia. 
II - eleØel' e destla.ir  os direrores da Companhia 
e fixar-lhes as atribuiões, observado oque a respei-
to dispuser o Estatuto. III - fiscalizar a gestão 
dos diretores, examinar, a qualquer tempo, os li-
vãos e papéis cia Companhia, soJicitar informçõs 
sobre contratos celebrados bu em via de Mebra-
ção e quaisquer outros atos. IV - ton'v4ocan a 
Assembléia Geral quando julgar conveniente ou 
no caso do wrt. 132 de Lei 6.404/76. V mani- 
festar-se sobre o Relatóaio da administração e as 
contas da diretoria. VI - manifestar-se reviàmen-
te sobre atos ou contratos, quando o Esta'ith 
assim o ex%ir. VII - deliberar, quando autorizado 
pelo Estatuto, sobre a rnissõo de ações ou de 
bônus de subscrição. VIII - autorizar, se o Esta-
tuto não dispuser em contrário, a alienação de bens 
do ativo permanente, a constituição de ônus reais 
e a prestação de garantias a obrigações de tercei-
roS. IX - -escolher e destituir os auditores inda-
pndentes, s houver. X - das reuniões do Con-
selho de Administração far-se-á registro circuinstan-
dado no Livro de Atas do Conselho, devendo hs 
atas que contiv'etn deliberações debtinadas a pro-
4171r efeitos perante terceiros ser-em pub1idas e  

aEquivadas no Registro do Comércio. Ak-t. 19 - 
Além das atribuições previstas em Lei, compete 
aindia ao Conselho de Administraão:I - mames-
tar-se sobre o Orçamento enu'l da empresa. II - 
manifestar-se sobre pr0ç05t85 de reformas estatu-
tárias apnesentada's pena diretcria. III - aprovar o 
Re,gtmento Interno da empresa, assim ccmo suas 
posteriores modificações. IV - ciatiorar e alterar 
o Regimento Interno do Conselho. V - autorizar, 
obedecids as prescrições legais, a alienação de 
bens móveis ou imóveis, pertencentes do patrimô-
nio da empresa, assim como aquisição de outros 
que venham a integrá-lo. VI - aceitar ou não a 
jusl$figação a que se refere o § 

5,0 do artigo 16. 
VII - concede licença aos seus membros. 
VIII - conceder licença, de acordo com o Etetatu-
to, aos membros da diretoria. IX - aprovar os 
manuais da administração da Companhia. X - 
msrJfestar-se previamente sobre as negociações de 
empréstimos destinados à execução de obras previstas 
no plano de expansão da e,rn.prea. XI - manfes-
tar-se çlrev'lamente, quando solicttado pela 
diretoria, sobre a assinatura de convênios e con-
tratos. XII - manifestar-se previamente sobre as 
propostas da diretoria, para fixação de taxas, tari-
fas e preços públicos pela prestação dos serviços 
específicos da empresa. XIII - resolver, ad refe-
rendum da Assembléia Geral, os casos omissos neste 
Estatuto, assim corno as questões de veto apresen-
tadas de acordo com o § 32, do. art. 30, e letra «h», 
do art. 31. Parágrafo Único: O Conselho de Admi-
nistração, considerando os interesses sociais da em-
presa, deverá analisar e, se for o caso, indeferir, 
autorizar ou aprovar, matéria oriunda da diretoria 
propondo: a) modificações na estrutura administra-
tiva da empresa; b) a criação ou suspensão de uni-
dades administrativas; c) elevação ou diminuição da 
lotação numérica de classes e série de classes dos 
grupos ocupacionais componentes do Quadro do 
Pessoal da empresa; d) a criação de novos grupos 
ocupacionais, suas respectivas classes e séries de 
classes, assim como a lotação numérica de cada 
uma delas. Seção III. Diretorias Composição. Art. 
20 - A Administração da Companhia de Água e 
Esg'oto do Amapá - CAESA, será exercida por 
uma diretoria, constituída por 3 (três) membros, 
pessoas naturais, residentes no país, acionista ou 
não da empresa, eleitos pelo Conselho de Adminis-
tração, os quais exercerão os cargos de Diretor-
Presidente, Diretor-Técnico e Diretor-Administrativo. 
§ 1 - Obrigatoriamente só poderão ser eleitos 
para os cargos de: a) Diretor-Técnico: Engenheiro 
Civil, com curso de Saúde Pública, Engenheiro Civil, 
com curso de Saneamento ou Engenheiro Civil, 
com pelo menos dois (2) anos de efetivo desempe-
nho de atividades profissionais; b) Diretor-Adminis-
trativo: Profissional de nível superior, portadcr de 
um dos seguintes cursos: Administração de Empresa 
ou Ciências Econômicas. § 22 - Os membros da 
diretoria serão eleitos e destituíveis a qualquer 
tempo pelo Conselho de Administração. § 3 ,0 - 

Até o máximo de um terço dos membros compo-
nentes do Conselho de Administração poderá ser 
eleito pelo Conselho, para cargos de diretores. § 42 - 
O mandato dos membros da diretoria será de 3 
(três) anos, permitida a reeleição. § 52 

- São inelegíveis 
para cargo de diretor os que, além do ressalvado 
pelo parágrafo l.° do presente artigo e pelos pará-
grafos 1.0  e 2.0  do artigo 147, da Lei 6.404/76, 
tiverem compondo a diretoria eu o Conselho de 
Administração, ascendentes, descendentes ou pa-
rentes até o 30  grau. Art. 21 - A investidura dos 
Diretor-es far-se-GA, mediante .a assinatura do Termo 
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de Posse, lavrado no «Livro de Atas» da diretoria, 
nos 30 (trinta) dias que se seguirem a eleição. Pa-
rágrafo Único: O diretor que não g4ssinar o Termo 
de Posse, roo prazo previsto pelo presente artigo, 
salvo justificação aceita pela diretoria, terá a sua 
eleição tornada sem efeito. Art. 22 -- Na escolha 
do Diretor-Presidente o Conselho de Administra-
ção deverá ouvir, exvi do Decreto-Lei 490, de 4 
de março de 1969, o acionista controisdor. A4t. 23 
- A remuneração atribuída aos membros da di-
retoria será fixada em Assembléia Geral Ordinária. 
§ 1.0  - A Assembléia Geral Ordinária que fixar 
a remuneração dos diretores, observará o que a 
repett4 cispuser o Cone1ho de Desenvolvimento 
Econômico. § 2.° - Dos funcionários públiocs da 
administração direta ou dos servidores da adminis-
tração indireta que venham o ocupar cargos ele-
tivos ris CÀESA, com ônus para os órgãos a que 
pertenceram, deduzia-se-á de seus honorátips o 
valor relativo ao seu vencimento e demis vata-
gens oriundas do cargo ou função ocu'pada pelo 
mesmo no órgão de origem, caberdo-lhes assim o 
direito de receber da empresa apenas a diferença, 
quando houver. Art. 24 As l'icenças aos direto- 
res serão concedidas, to Diretor-Presidente, pelo 
Conselho de Administração; aos demais clitetores, 
pela diretoria. § l - Perderá o carga qualquer 
dos diretones que se ausentar do exercício de suas 
funções, por mais de 30 (trinta) duas conseutivos 
ou 60 (sessenta) dias interpolados, no período de 
um ano, sem autorização ou licença concedida de 
acordo com o determinado pelo p'resente artigo e 
pelo item VIII do a't. 19, § 2 0  - Durante o pe-
ríodo de licença ou de afastamento, será esegu-
rada aos diretores a remuneração mensal corres-
pondent'e, quando a ausência ocorrer por motivo 
clge súde, interesse da Comanhia ou butras ra' 
zões aeitas' pelo órgão competente. § 3•0 

- No 
caso de licença ou afastamento de dirdtores, poir  
psníodo superior a 30 dias, a substituição pIoce-
ser-se-á mediante nomeação pelo Conselho de 
Administração. § 40 

- No caso de licença ou 
afastamento do Diretor-Presidente, a substituição 
procesar-se-á na forma prevista na letra «f» do 
art. 34. § 5•0 

- Vagando definitivamente cargo de 
diretor, o Conselho de Adtnlnistraç'ão elegerá o 
substituto para complear o mandato do substituído. 
Durante b 'período de vacância, a diretoria ind,a-
r& o subst)tuto dentre os diretores. § 62  - No 
caso de vacância definitiva do cargo de Dire-
tor-Preslaente assumirá imediatamente o 
substituto previsto na letra «f» do art. 
34 do Estatuto, que o exercerá Interinamente 
até a eleijção, pelo Conselho de Administração, do 
seu novo titular. Art. 25 - Aos diretores serão 
oncedido anualmente, 30 (trikita) dias conseuti- 

vos de férias, a que fazem jus, desde que já tenham 
completado um ano no exercício efetivo do cargo. 
Parágrafo Único: As férias de que 1rta oresente 
artigo deverão ser gozadas anualmente e cará-
ter obrigabório% ião lddendo ser acumulada hem 
substituídas pelo pagamento de hononriop. Art. 
26 - A diretoria dedicará tempo *tegral exclu-
sivo ad deSempenho de suas atividades administra-
tivas, não sendo permitido a seus membros, sob 
nenhum pretexto, o desehvolvimento de outras 
ocupações profissionais sejam ou não emunra-
das. Parágrafo tJráoo. A violação dÓ disposto neste 
arbigo implica a perda automática e inapelável do 
mandato. Art 27 - Além das atribi.tições previs-
tas em LEI, cbmpete ainda à dlr'etoria 1 - gerir  

os negócios da Companhia, executar seu Estftuto 
e as deliberações da Assembléia Geral e do Oori'-
selho de Administração, regulamentando-as quan-
do couber, meclntie a expedição de normas e 
instruções gerais ou específicas; II - promover a 
es*uturação orgânica da empresa, a elaboração do 
seu Regimento Interno, dos manuais de adminis-
tração ' suas eventuais rgul,ment'ç6es subme-
tendo-as às apreciação e aprovação do Conselho de 
Administração, na forma do item III art. 19 do 
Elstatuto; III -promover o planejamento das atii- 

Companhia, consubstanciando-o em planos 
de ação de curto e longo prazos, nos quais estejam 
consignados os orçamentos, prograrras, projetos e 
a'tvidades reoessário à con.s1ec4uço dos objetivos 
empresariais; IV - ubmeter à aprovação do Ccin-
relho de AdrnirIistr9ão propostas de modificações 
na ests'utura administrativa ca empresa, criação (U 

extinção de uriiddeç adminisirativas, criaÇo ou 
extinção de cargos e funõ, elevação ou dimin'ii-
ção da l'otaão numérica de qIssses ou série de 
classe de grupos oqupacionais oompcie"ntes do 
Quadro do Psoal da empresa; V - fornecer ao 
Conselho da Administração os 4ementos de Infor-
mação necessários ao acompanhamento e cntrole 
permanente, em seu nível, das atividades da Com-
panhia; VI - en'vuiar ao Conselho de Adrni$nirtra-
çã'o, dentro de 60 (sessenta) dias que antecederem 

realização da Assembléia Geral ordinária, as con-
tas, relatârios e balanços; VII - pronunciar-se 
sobre recursos ou reclamações dos empregados ou 
sobre sua dispensa,  quando envolvam ou possam en-
voiver ônus apreciável pana a Companhia; VIII - con-
vocar a Asembléia Geral, de acordo com o disposto 
na Lei 6.404/76; IX - deliberar sobre os negócios da 
Companhia detitno de sua competência; X - adquf-
rir, permutar, alienar e looar bens móveils em 
nome da empresa, observadas as disposições Le- 
gaia; X - adquirir, permubar, alienar, locr e 
arrendar bens imóveis, em nome da Companhia, 
ouvida a Assembléia Geral e o Conselho de Admi-
nistração, observadas as disposições legais; XII - 
solicitar ao Govejao da União ou do TerriU5rio a 
necessária autorização para desapropriação de áreas 
indispensáveis ao programa de desenvoluiientô 
da Companhia (Deceto-Lei nP 4910, art. (5°. item 
1V); XIII - propor á Assembléia Geral a distri- 
buição dos lucos apurados; XIV - aprovar a 
indicação de nomes para preenchimentb cas funções 
de Chefia de DepatamenVos, Divisões e Serviços; 
XV - autoriar, hodoogar ou dispensar licitações, 
n forma tgulanentar; XVI - contraliar, respi-
tendo a lotação numérica das classes e s4ries de 
classes doa grupos ocupacionais componentes do 
Quadro de Pessoal da empresa, o pessoal necessá-
rio ao desemçenho des atividades tcníco-adminis-
trativas da Companhia; XVII - eitar ou nâk a 
jistaão a qlue se refere o parágrafo Único do 
art. 21; XVIII negociar empréstimos destinadrs à 
execução de obras previstas nos planos de erporf-
são da sociedade; XIX - exercer dentro dos limi-
tes legais e estatutários, em sua plenitude, os atos 
adminisifrativos de sua cbmpetência, por arais es-
peolais que sejam; XX - fixar taxas, tarifas e 
çlreços públicos pela prstação dos serviços espe-
cíficas da sociedade; XXI - elborar o orçamto 
anu'al de Companhia; XXII - oondeder !icerça 
aos seus membros; XXiII - os cheques, ordens de 
pagamento, endosos. movimentações de contas 
bancárias, aceite de títuos e contratos que impor-
tem m responsabilidade ftr.arcei-a da rocjed3e, 
serão sempre &s1naacs pelo Diretor-Presidente ou 
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seu substituto em exercido, jut&mente com o 
Diretpr-Administi ativo. Art. 28 - A diretoria não 
terá atribuições para rea1izr majorações salariais, 
bem como a ciantrateção de pessoal cuja categoria 
profissional não esteja enquadrada nas aiv'idades 
dos grupos ocupacionais componentes do Quadro 
do Pessoal da empresa. Parágrafo Onico: Os va-
lores salariais pro.postos pela diretoria para remu-
nerar a séries de classes de novos grupos ocupa-
cionais, assim cóino o valor das gratificações de 
função d chefia, decorrentes da implantação de 
novas unidades administrativas, serão aoajisadas 
peFo Oonseho d'e Adiinistrsção, mas sua homolo-
gação dependerá, de acord'o com as lebres «a», «b> e 
«c» do art. 3, da Lei n2  5.617/70, da aprovação do 
Conselho Nacional de Política Salarial. Art. 29 - 
Cada membro da dirtoria, para garantia de ser 
mandato, prestará cauçãb de 100 (cem) ações da 
CAESA, na forma da Lei das Sooiedades por 
Ações. Art. 30 -- A diretoria reunir-se-é' ordina-
riamente, uma vez por semana, e, extraordinaria-
menl, quando convocada por seu Presidente, ou 
no impedimento deste por seu substituto legal. 
§ lQ - A diretoria somente poderá deliberar com 
a presença do seu Presidente ou do seu substituto 
legal, e de mais 1 (um) de seus membros. § 22 - 
As deliberações da diretoria serão tomadas por 
maioria de votos, cabendo ao Presidente, além do 
Voto comijjn, o de desempate. § 3 ,0 No res- 
guardo do interesse social da empresa, o Re-
ridente poderá vetar deliberações da diretoria, 
submetendo o o'bjeto das deliberações vetarias á 
consideração do Conselho de Administração. 
§ 4 - As deliberações da diretoria, quando em 
caráter normativo, tomarão senpre a forma de 
Resolução. § 5.0 - Das reuniões da diret(ria 
far-se-á registro circunstanciado no «Livro da Atas 
da Dicërbria». Art. 31 - Privativamente, compete 
ao Diretou-Presidente: a) s%uperinrtender e adminis-
trar os neg&cios da sociedade: b) fiscalizar o fiel 
cumprimento das dsposiçôes estatutárias e das 
deliberaçõs da Assembléia Geral e do Conselho 
de Administração, bem como ç.Lo Regimento Interno 
da soiadade; e) representar a Companhia en juízo 
e fora dele, podendo para tanto conituir advoa-
dos ou piiocuadores; c?) assinar, em nome da 
CompanMa, os Instrumento em ;ue a mesma for 
parte integrante; e) assinar, juntamente com o 
Diretor-Administrativo, as ações o'u título rni*ltiplos 

cautelas representativas das ações da sociedade, 
saques, letras e endossos de responaabildde da 
Companhia; f) adknitir, remover, transferir, promo-
ver, elogiar, punia e displernar servidores de 
qualquer categoria, conceder-lhes licença e aboar-
lhes as faltas, podendo, porém, delegar, botei ou 
paroialmente, essas atribuições a otbtro diretor; 
g) prestar ou assinar termo de fiança ou caução, 
em nome da Companhia; h) vetar decisões da di-
retoria, submetendo o objeto das deçisões vetadas 
a consideração do Conselho de Adrninistraçb; ) 
exlpecMr portarias, atos, delegações de cdmpetência 
e responsabilidade, normas de trabalho, instruções, 
rdens de serviço e editais de àicitação públfta; j) 

autorizar as despe€as de addnistreção, aquisição 
de mrial e as necessárias á execução de obras e 
sarviços',com óbsevâka do oiçameto aprovado pe-
la diretoria; 1) autorizar o pagamento das despesas 
efetu.adas de acordo com o disposto no letra «j» do 
presente artigo; m) assina, em nome da Compa-
nhia, os ilsstrumentos, balancetes e balanças desti-
nados à publicação; n) assinar a cdrsespondência 
exteiina da Companhia; o) preshir, nos termos  

deste Estatuto, as reuniões de Assembl&a Geral; 
p) convocar e presidir as reuniões da dix$etori; q) 
exercer o dreito de voto, cabendo-lhe também o 
v to de desempate, nas reuiões kle diretoria; r) 
assinar, juntamente com o Diretor-Administrativo: 
1 - o& cheques e atos ou contratos que criem 
obrgações financeiras; II - os atos de aMenação 
ou oneração de bens móveis ou imóveis Paragráfo 
tinico: na ausência do Diretor-Presidente as atri-
buições contidas nos itens 1 e II da letra «r», se-
rão ererc!ldas pelo seu substituto legal. Art. 32 - 
O Diretor-Presidente podrá delegar comp'etência, 
obedecida as normas contidas no fegirnento Inter-
no Art. 33 - Ao Diraor-Administdrtivo, compete: 
a) exerder a reiresentaão da Crnparhia, por ou-
torga específica do Diretor-Presidente; b) for.nu1ar, 
juntamente com os demais diretoies, a política 
adminstativa e financeira da empresa, supervi-
sioná-las e ajustá-las sist(rraticnrete às reais 
necessidades da sociedade; c) juntennte ccm os 
demais diretores, elaborar as diretrizes e a política 
que devam cortar a expansão da Companhia, a 
serem estabelecidas pelo Conselho de Administra-
ção; d) emi,bir os documentos básicos de adminis-
tração compree'ndidos especificemnte, im suti es-
fera de atribuições; e) delegar pcderes a servido-
res da Companhia, em sulo.rdinação vertical, no 
que doncerne a assuntos de sua competência; f) 
supervisionar a guarda de valores da Companhia; 
g) assinar, juntamente com o Diretor-Presidet, 
os cheques, atos e contratos que criem obrigações 
finar*ce1'rae à Companhia; h) assinar, juntamente 
com o Dir.etor-Preidente, os atos de aliPneção OU 

o'neração de bens móveis e imóveis; i) encaminhar 
à Presidência, relatório mensal contendo o desem-
penho adninist.rativo da diitbori.a; j) desempanher 
todaa as ataibuiões que lhe competem pelo Esta-
tuto e Regimento Interne. Art. 34 - Ao Diretor-
Técnico, compete: aj exep'cer a r,eprsentação da Com-
panhia, por outorga específica do Diretor-resi-
dente; b) toprnurar, juntamente com os demais dire-
tores, a política da atividade especifica da área .tc-
nica da empresa, supervisioná-la e ajust-le sistema-
ticamete à's reais necessidades da sociedade; 
e) juntamente com os demais diretores, ela-
borr as d3retrizes e a política que devam 
nortear a expansão da C e, m p a ah i e, a 
sereia estabelecidas pelo Conselho de Administra-
ção; d) emitir os elementos básicos de adsnintra-
ção compreendidos especileamente, em sua esfera 
de aribuições; e) diegar poderes e servidores da 
Companhia, em subord.inaçãc vertiça], no que coa- 
ceisie a assuntos sua competência; f)substituir o 
Diretor- Pres.idente em seu impedimento e assUmir 
a presidancia no caso de suor vacância (§ 62 do 
art. 24); g) na nusênia do Direbor-Prerderte, as-
sinar, junternentie com o Diret&r-Aid'rninistrativo, 
es cheques e documentos de obrigações financeres 
da Companhia; h) supe'visionar, orientar, coorde- 
nau e tkprover planejamentos e estudos cnicos, 
projetos, especificações e relattibs técnicns de 
todas as oi*as da Companhia, em consonância com 
os programas de trabalhos aprovados -pede dto- 
ria i) fiscalizar, supervisionar e ccntrolar o tra- 
balhos de construção de toda e qualtur obra da 
Companhia, quer sja executada direta ou indire-
tamente; j) assinar, juntamente com o Diretor-
Presidente, todas as plat, projetds e orameto, 
especificações e est&udos técnicos reMiza dos pira a 
consecução dos objetivos sociais da Companhia; 1) 
colaborar com os demais d!rebores e au,xiliá-los no 
que for solicitado; m) ap-esentai, mensal e anual-
mente, o relatório das suas atividades; n) spvislonar 
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o funcionamento das estações de captação, trate,  
mento e distribuição de égua, carreamento e de-
mais serviços correlatos, de forma a mantê-los den-
tro das exigências técnioas de funcionamento; o) 
proceder a supervisão, toordenação e cpntrole das 
atividades opertva,s e de manutenção dos sstrn'as 
de água e esgoto da empresa ou por, ela adminis-
trados; p) fiscalizar a execução dos planps de obras, 
e.xdgindo o cumprimento das normas técnicas es- 
pecificadas; q) certificar a prestação de serviços 
tcnieos para efeito de pagamento. CapítuJo V. 
Seção Única. CoiseJho Fi.caJ. Art. 36 - O Conse-
lho Fiscal será composto de 3 (três) membros efe-
tivos e 3 (três) suplentes, eleitcs anualmente pela 
AsembLia G -r-ai Ordinária. § 1.0 - Na composi-
ção do Conselho Fiscal, será assegurado, na fosma 
da Lei, aos acionistas titulares das ações ordiná- 
rias minoritárlas. elegerem um Conselheiro e seu 
respectivo suplentes. § 2.0  - Somente poderão ser 
eleitos para o Conselho Fiscal pessoac neturpis re-
sidente€ no país, acionistas ou não da empresa, 
diplomados em qurso de nível universitário, ou 
que tenham exercido por prazo mínimo de 3 (três) 
anos, carpo de administrdor de empresh ou da 
Conselheiro Fiscal. § 32 - Não poderão ser eleitos 
para compor o Conselho Fiscal os membros dos 
órgãos de administração e empregados da Compa- 
nhia, o cônjuge ou parente, até terceiro grau, de 
administrador da Companhia, assim como as pes-
soas enumeradas nos parágrafos 12  e  22  do art. 147, 
da Lei 6.404/76. § 4,0 

- A investidura dos Conse-
lheiros far-se-á mediante termo lavrado no «Livro 
de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal». § 5 0  - 
No caso de vacância do cargo ou Impedimento tem-
poráro, será o membro do Conselho Fiscal substi-
tuído pelo respectivo suplente. Art. 36 - As atri-
buições do Conselho Fiscal são as fixadas na Lei de 
Sociedade por Ações. Art. 37 A remuneração dos 
membros do Conselho Fiscal será fixada, anual-
mente, pela Assembléia Geral que os eleger, e não 
poderá ser inferior, para cada membro em exercício, 
a 0,1 (um décimo) da que, em média, for atribuída 
a cada diretor, não computada a participação nos 
lucros, se houver. Parágrafo único- A remuneração 
a que se refere este artigo será' paga aos conselhei-
ros em exercício pelo desempenho de suas ativida-
des não se levando em consideração o número de 
reuniões realizadas mas tão-somente o período de 
tempo indispensável ao exame das peças contábeis 
e a lavratura dos relatórios específicos. Afb. 38 - 
O Conselho Fiscal reunir-se-á: 1 - Ordinariamente, 
pelo menos uma vez por trimestre, para tomar co-
nhecimento dos balancetes. e fazer os exames e de-
mais pronunciamentos ou adotar procedimentos de-
terminados por Lei ou pelo presente Estatuto; TI-
extraordinariamente, snpre que julgar necessário, 
ou quando convocado, na forma da Lei e deste Es- 
tatuto. Art. 39 - Das reuniões do Conselho Fiscal 
far-se-á registro circunstanciado no «Livro de Atas 
e Pareceres do Conselho Fiscal». Capítulo 'Vi. Seção 
Única. Exercício Social e Demonstração Financeira. 
Art. 40 - No fim de cada exercício social, que 
coincidirá com o ano civil, a Diretoria fará elaborar, 
com base na escrituração mercantil da Companhia, 
as demonstrações financeiras exigidas por Lei. Art. 
41 O resultado do exercício, referido no art. 
189, da Lei 6.404/16, terá a seguinte destinação, 
obedecida a ordem das parcelas abaixo enumeradas: 
1 - reserva para compensar possíveis prejuízos 
acumulados; II - do saldo remanescente, parcela cor-
respondente à previsão para fmposto de renda; III 
- do saldo remanescente, que constitui o lucro  

líquido do exercício, as parcelas: a) de 5%  (cinco 
por cento) para o Fundo de Reserva Legal, 
até alcançar 20% (vinte por cnto) do Capital 
Social; b) de 6% (seis por cento) para constituição 
de dividendos. § 1.0  - O saldo remanescente do 
lucro líquido ficará à disposiçlão da Assembiléia 
Geras. § 22 - A distribuição de que trata a alínea 
«b», o item III, somente poderá ser efetuada após 
o arquivamento e publicação dh ata da Assembléia 
Geral que tivr aprovado as contas. Capítulo VII. 
Seção única. Disposições G*ais. Art. 4 - O 
exercício soci&, que coinídirá com o ano civil, o-
bedecerá quanto ao balança, amrtizaço, peserva e 
d,midendos, aos preceitos da legislação sobre ocie-
da -'es por Ações e db presente Estatuto. Art. 43 - 

Os empregados da Com'panhia ficam sujeitos, nas 
sua's rela ções com a emrssa, unicamente as nor-
mas da Legislação Trabalhista, Art. 44 - Os ser-
vidores púbcos que forem cedidos à CAESA terão, 
de acordo com o ar. 8, do Decreto-Lei n2  490. de 
4 de março de 1969, o seu tempo de serviço con-

tado para os efe,itos de aposentadoria, disponibilidade, 
promoção e gratificação adicional. Art. 45 -Os casos 
omissos neste Estatuto serão resolvidos pelo Con-
selho de Administração (art. 19, item XIII) em 
consonância com as clásposições do Decreto-Lei n.° 
490/69 e à legislação pertinente às Sociedade por 
Ações. Maca, 14 de fevereiro de 1978,» Concluída 
a leitura da proposta da reforma do Estatuto, o 
Diretor-Presidente da Companhia pôs a palavra à 
disposição paira quem dela quisesse fazer uso paia 
se manifestar a rspeito do documento que acaba-
ra de ser lido. Não havendo nenhum acionista se 
manifestado, o Diretor-Presidente da empresa sub-
mete er*tãø a proposta à aprovação da Assembléia. 
Vota o rp11ese.ntante do acionista controlador, a 
favor da pa'oposião, sendo seu voto acompanhado 
plos demais pórtadoses de ações da empresa., presen-
te à reunião, ficando desse modb, aprovada e refor-
ma esttutária da CAESA. Ao ser posto em pauta 
o iten 2, da Ordem do Dia, o representante do 
acionieta controlador da empresa pede a pala-
vra, que lhe é contedida pelo Presidente da Assem-
bléia. Invocando o itm 30,  do artigo 12, do Esta-
tuto há pouco aprovado, o representante do acio-
nista controlador, portadoir de novecèntos e qua-
renta e quatro mil, duzlentos e quarenta votos, 
Indica os nmes dos acionistas José Maria Papaléo 
Paes e Oscar Ca'bal de Meio para membros ef'etivos do 
Conselho de Administração da empresa, propondo, 
ainda mais, para suplentes dos nomes Indicados, os 
acknstas Elias Nascimento de Moraes ei Leandro AI-
ves de Paiva Filho. O Presidente da Assenbléia sub-
mete Ia proposta à apxovação dos acionistas presentes. 
Por não haver qualquer  voz diaornte, anuncia que 
a proposição está aprovada por unan!midde. Ainda 
com a pilatavra.. o Fresidarite da Assembléia, com 
base no Parágrafo primeiro, do artigo 16, do Esta-
4utb da empresa recém aprovadp, indica o nome 
do acionista Duglas Lobato Lopes para membro 
efetivo do Conelho de Administração, na condição 
de representanté dos acionistas minoritários, apori- 
tandn ainda para su suplente o nome do acionista 
K'Feber Magalhães. Realizade a votação, da qual 
participam os acionlstets inscrit'cs no Livro de Pre-
eça, e feita a apuração, verifica-se que os no-

mes propostos recebem um total de vinte e sete 
mil e i*venta votos dos aciÓnistáe minoritários, 
oorrgspondettes a igta1 número de ações. O Pre-
skerke da Assembléia, em face disso, anuncia a 
ple'rft hprox7açãidda proposta apresentada, ju%tifi-
cado que é perfeitame'nte leal o número ck votos 
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alcançados pelos irdicdcs. Em seguida, o Presidente 
da AssembiLia apresenta ao representrnte do acio-
nista controlador o membi o titular, eleito, do Con-
salho de Administração, representante dos acionis-
tas minoritários da emrnesa, assim corno seu u-
plante. Uma vez constituído, por eleição, o Con-
selho de Administração, e prevalecendo-se do que 
institui o Parágrefo primeiro, do artigo 16, do novo 
Estatuto da CAESA, o acionista controlador, com 
a palavra, que lhe é conced,ida, subme.te à apro-
vação da Assembléia o nome do acionista José 
Maria Papaléo Paes para ocupar a presidência do 
referido Conselho e o do acionista Oscar Cabral 
de Meio para seu substituto legal. O Presidente 

da Assembiléla põe em vOtação a proposta do acio-
nista controlador. A Assembléia manifesta-se fa-
vorável, e a proposição é aprovada sem quaisquer 
restrições. Ao ter à sua disposição novamente a 
palavra, o acionista controlador esclarece aos pre-
sentes que o Conselho de Administração dra eleito, 
cujo mandato r de três anoe, será empossada de 
acordo com as indicações da Lei e do próprio 'Es-
tatuto da Empresa. Esclar'e4ce trnbérn que a apro-
vação do novo Estatuto da Comprnhia faz cessar 
o mandato da diretoria que vinha gedndo os ne-
gócios da empresa e que. dessa forma, e em con- 

sonância com o item 2.0  do artigo 18. do m'encior 
nado Estatuto, cabe ao Conselho eleito, por sua 
vez, eleger o fliretop-Presidente, o Diretor-Técnio 
e o Diretor'-Administp-etivo da CAESA. Por fim, 
informa o acionista contrplador que essa eleição 
ocorrerá proximamente. Voltando a fazer uso da 
palavra, o Presidente da Atssernbléia diz. que está 
em pauta o item 3, da Ordem doi  Di, «f'hcação da 
remuneração d'os membros do Conselho de Admi-
nistrtação». Manifesta-se o acionista controlador e, 
ao ser-lhe ooncdida a palavra, põe em evidência 

o item 5, do artigo 12, do Estatuto da Companhia, 
para, Mialmenté,  propor a remuneração de hum mil 
e qt)nhen'tos cruzeiros a ser paga a cade conselhei-
ro, em exercício, integrante do Conselho de Admt-
nIsração, acrescentando que thi remuneração será 
paga conforme o que estabelece o Pargtrafo oitavo, 
do artigo 16, do Estatuto anteIormente menciona- 

do. O Presidente da Assembléia, erMo diz que es-
tá em votação a proposta do acionista contr'olado' 
da empresa. Nenhtkn acionista presente discorida e 
a proposta é aprova!a nos temos em que foi 
apresntâde. Enerrados os assuntos constantes da 
Ordem do Dia, o Presidente da AernbléWa fran-
queia a palavra a qual dela quiser fazer uso. Fala, 
então, o representante do acionista controldor,  
«Em breves palavra, ressalva õ trabalho dsenvol-
vido pelo professor Heitor de Azeved4, Picanço, em 
favot dW lempresa, acresceitbdo que a sua sada 
do quadro dlr'igente da CAESA representa u'nica-
menbe uma contiigêncM da refotma estatutáriá d 
Sociedade. Esc!arece t'mbén, que ho voltaF ao 

quadro de funcionários do Governo, ao qual pexten-
!e, será o professor Heitor Picanço bem recebido. 
Por fim, representante do doniste controlador 
agradece, em nome do Govrno do Territór.io o 
trabalho desenvolvido pelo em-Diretor-Financeiro 
durante o tempo em que esteve a se'vlç da Com-
an,hia de Água e Esgoto dei Amapá.» Qom a 

lavra, e cotiplementandc, a alocução do representante 
do ac1nnita controlador, o Presidente da Assem-
bléIs Senhof José Maria Paaléo Pas, cnnfess-
se agradecido pela eolaboraç& que recebeu do 
prossor Heitor de Azevedo Picanço, desde te data 
da impintação da empresa, como Diretor-Finan- 

ceiro, e a contribuição oferecida por ele ao longo 
desses anos. Solic*ba, firlmente, aos hotonistas pre-
sentes que homenageiem o professor Heitor Pican-
ço com urna saWa de palmas, sendo a sua solicita-
ção atendida de imedia'to. E,n eguida, suspende a 
reuniã'o para a lavratuia da Ata. Reaberta a reU-
nião é ia a leiti*a da Ata que achada por todos 
conforme, vai assinada por todos os acionistas pre-
sentes e por mim, Edinete Nunes de Morais, Se-
cretária da primeira Assembléia Geral Extraordi-
nária da Companhia de Água e Esgoto do Amapá. 
Macapá, 14 de feveirefro de 1.78. José Maria Pa-
paléo Paes (Presidente da Assembléia) - Aethur 
Azev&Jo Henning (Acionista Controlad orO -Heitor 
de Azevedo Picanço - Edn€y Bordin (CEA) - 
Lourival Queiroz Alcântara - José Alves Braga 
(EMF'RESAP) - José Alves Brasa - Douglas Loba-
to Iopes - Luiz Carlos da Silva Trindade - Horá-
rio Campos de Magalhães - Tobias Caldas Queiroz 
- Onorabo Barbosa Melo - Raimundo juimaràes - 

de Mattos - José Evarjsto Soares - Estevam Fer-
reira dot, Sn'tos - Zilma Rbelo je Oliveira Mo-
reira - Vicente GUnçalves Teixeira - Águida Maria 
Homobono Britt - José Maria de Carvalho Barrcs, 
P/P de Onair Pinto Ferreira- José Maria de Car-
valho Barros e Edinee Nunes de MTais  (Secretária 
da Assembléia). 

A presente cópi.o foi, por mim, fielmente 
transcrita do livro próprio de Atas de Assembléias 
Ge'rais da mpanhia de Água e Egoto do Amapá - 
CAESA. Eu, Edirsete Nunes de Morais, Secretária 
da Assembléia Geral Extraordinária. 

Edipete NunWs de Morais 
Secretária 

Estatuto do Círculo Militar de Macapá 

(Continuação do número anterior) 

a) Convidar pessoas gradas para visitarem o 
Crcul'o ou assisirem a ruriões e festas. 

Art. 43 - Ao vice Presidente compete: 

a) Substituir iriteninament'e o Presidente nos 
casos de impedimentos fortuitos, de licença ou 
efetjiamerite rio caso de renúncia deste ou afasta-
mento definitivo por qualquer- motivo; 

b) Colaborar  ativamente cem o Presiderte na 
administração. 

Art. 44 - Ao Diretor-Secretário compete: 

a) Organizar e dirigir os serviços da Secretaria; 

b) Responder, de acordo com o Presidente, a 
correspondência geral da entidade; 

e) Assinar a corre spo'ndêncie de rotina do Cir-
culo; 

d) Lavrar e assinar as atas das reuniões da 
Diretoria; 

e) Apresentar anualmente ao Presidente, pa'ra 
os fins do Art. 41, letra «i», o relatório e o orça-
mnento dos serviços da Secratarla; 

f) Manter em dia, em livro próprio, o Histó-
rico do Círculo; 

g) Matnictu lar ossócios pela ordem de suas 
admissões, fazendo anualmente a revisão ds matrí-
culas e anotar as respectivas ocor -ências; 

Continua no próximo número 


